Contribuição do produtor rural e do segurado especial

A lei complementar nº 11 de 25/05/71 instituiu o pro-rural. A contribuição insidia sobre o faturamento. Não havia contribuição por parte do trabalhador que tinha direito a aposentadoria por velhice e invalidez, pensão e auxilio funeral, tudo no valor de ½ sal. Mínimo. Foi alterada pela lei complementar lei complementar nº 16, de 30/10/73. 

Sendo alterado por diversas vezes como pelo art 3º da lei nº 7788/89, pela Emenda Constitucional nº 20/98, e pela Lei nº 8540 de 22/12/92, sendo alterada, mais uma vez, pela lei nº 9528/97.

A Receita Bruta é proveniente do valor recebido ou creditado pela comercialização da produção, se entendida a operação de venda ou consignação.

A Contribuição aplica-se a todos os seus empregados e não apenas aqueles que prestem exclusivamente serviços de natureza rural. Argumenta-se que o resultado da comercialização da produção não é a mesma coisa que receita bruta da comercialização da produção.

Não exige a lei maior que o fato gerador, o contribuinte e a base de calculo, a contribuição social sejam fixadas em lei complementar, apenas em relação a impostos (art. 146, III, a). Desta maneira, nada impede que a lei ordinária trate de fixar fato gerador, base de calculo e contribuinte da contribuição social, inclusive a previdenciária.

O inciso III do art. 97 do CTN declara que o fato gerador da obrigação tributária tem de ser definido em lei. O fato gerador do tributo é a situação necessária e suficiente para sua ocorrência como se verifica do art. 114 do CTN. Já na contribuição prevista no art. 25 da lei nº 8.212, não é isso que se observa, pois tal mandamento não fixa o fato gerador da obrigação e sim sua base de calculo, já que se refere à alíquota e a base de cálculo, que são a receita bruta da comercialização e da produção.

Realmente, o fato gerador da obrigação de pagar a contribuição é definido na instrução normativa nº 60 de 30/10/01, do diretor presidente do INSS, o que torna a orientação anterior ilegal. 

São fatos geradores da contribuição:

· A comercialização do produto vegetal ou animal, originariamente, foi adquirido com isenção da contribuição posteriormente descartado ou rejeitado;

· Qualquer crédito ou pagamento efetuado pela cooperativa aos cooperados, representando complementação de preço do produto rural, entre outros, as sobras, os retornos, as bonificações e os incentivos;

· A comercialização de produção rural originariamente isenta da contribuição previdenciária com adquirente que não tenha como objetivo econômico atividade condicionante da isenção(...).

Esses critérios, acima mencionados, não são previstos em lei como fato gerador, não tendo por tanto, validade no mundo jurídico. Não pode assim, a contribuição ser exigida do contribuinte em tais situações.

 Há portento, bases de calculo não definidas na lei, o que só é feita no regulamento ou na ordem de serviço.

É garantia do contribuinte que o fato gerador e a base de cálculo sejam pré-vistos em lei. Se isso não ocorre, não se pode considerar válida a exigência de uma contribuição em que o fato gerador e base de cálculo são fixados em ordem de serviço que, nem lei é, más norma interna do poder executivo. Então, enquanto não existir em lei a fixação do fato gerador e de outras bases de cálculo diversas da prevista no art. 25 da lei nº 8212, a contribuição do produtor rural pessoal física e a do pescador não podem ser exigidas.

Integram a produção, para os efeitos do calculo da contribuição do segurador especial e proprietário rural pessoa física (art 12, V, a, da lei nº 8.212), os produtos de origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização,.... A pessoa física que explore a atividade agropecuária ou pesqueira e o segurado especial e o segurado especial devem contribuir para o SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), à razão de 0,2% incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção rural. A contribuição de 2,5% devida ao SENAR sobre a folha de pagamento não se aplica a pessoa física que explore atividade agropecuária ou pesqueira (parágrafo único do art. 2º da lei nº 8.540).

